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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 125/2013
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Incluir ações/metas no Programa 0006 – Combate a Incêndios e Salvamentos constante das leis nos 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual, e 11.671, de 23 de julho de 2012 – LDO, no valor global de R$ 315.000,00 (trezentos e quinze mil reais), a fim de viabilizar a aquisição de equipamentos e bens permanentes elencados nos artigos 1o e 2o do projeto;
· Alterar ações/metas no Programa 0006 – Combate a Incêndios e Salvamentos constante das leis nos 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – Plano Plurianual, e 11.671, de 23 de julho de 2012 – LDO, no valor global de R$ 2.606.450,38 (dois milhões, seiscentos e seis mil, quatrocentos e cinqüenta reais e trinta e oito centavos), a fim de viabilizar obras de ampliação e reforma e  a aquisição de equipamentos e bens permanentes elencados nos artigos 3o e 4o do projeto;

· Criar o elemento de despesa 4.4.90.92 – Despesas de Exercícios Anteriores e a fonte de recursos 515 na dotação 18020.06.182.0006.1.009 – Obras e Equipamentos, do Fundo de Reequipameto do Corpo de Bombeiros; e

· Abrir créditos adicionais¹ no valor de R$ 2.941.450,38 (dois milhões, novecentos e quarenta e um mil, quatrocentos e cinqüenta reais e trinta e oito centavos), no Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros.
Na justificativa do Prefeito estão detalhados os investimentos que deverão ser realizados com a aprovação do projeto. 

Apenso ao projeto, demonstrativo do superávit financeiro, enviado pelo Executivo, apurado em 31 de dezembro de 2012 na fonte 515 – Funrebom, no valor de R$ 5.031.450,38 (cinco milhões, trinta e um mil, quatrocentos e cinqüenta reais e trinta e oito centavos).

PARECER TÉCNICO
O Executivo solicita autorização para a inclusão e alteração de metas/ações no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes, no Programa 0006 – Combate a Incêndios e Salvamentos, e para abertura dos seguintes créditos adicionais na dotação 18020.06.182.0006.1.009 – Obras e Equipamentos – Corpo de Bombeiros:

a) Crédito Adicional Especial² para inclusão do elemento de despesa 4.4.90.92 – Despesas de Exercícios Anteriores, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

b) Crédito Adicional Suplementar³ no valor de R$ 2.921.450,38 (dois milhões, novecentos e vinte e um mil, quatrocentos e cinqüenta reais e trinta e oito centavos), para reforço dos elementos de despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações e 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente.
Para abertura do crédito, foi indicado o superávit financeiro4 da fonte 515 – Funrebom, apurada em balanço patrimonial do exercício anterior, que no caso em tela é o de 2012.

Saldos não utilizados no exercício financeiro do recebimento das receitas são transferidos para o seguinte.

O quadro a seguir evidencia a movimentação financeira da citada fonte de recursos:

(R$ 1,00)
	Superávit financeiro de 2011
	5.273.618,70

	(-) Restos a Pagar
	1.615.652,09

	(+) Arrecadação das receitas em 2012
	3.453.237,40

	(+) Rendimentos de aplicações financeiras em 2012
	412.239,20

	(-) Despesas realizadas em 2012
	2.574.931,74

	(+) Cancelamento de Restos a Pagar
	82.938,91

	(=) Superávit financeiro em 31 de dezembro de 2012 
	5.031.450,38

	(-) Decreto 88/2013 (Jornal Oficial do Município 2078)
	2.090.000,00

	(=) Saldo do superávit financeiro (disponibilidade financeira existente)
	2.941.450,38


Recebemos da Prefeitura o extrado do Sistema de Informações Municipais – SIM AM, do Tribunal de Contas do Estado, anexo, que confirma a existência dos recursos financeiros em conta corrente bancária (R$ 2.941.450,38). Exatamente o valor dos créditos adicionais solicitados.

Diante do exposto, concluímos que os meios utilizados pelo Executivo neste projeto para a alteração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentáras e do Orçamento Anual estão amparados pela legislação vigente, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação.

Londrina, 4 de julho de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_____________________

¹ autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento (art. 40 da Lei Federal no 4.320/1964);

² os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica (art. 41, II, da Lei Federal no 4.320/1964);

³ os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964);
4 diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas (art. 43, § 2o, da Lei Federal no 4.320/1964).
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 125/2013


Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.
Sala das Sessões, 4 de julho de 2013.
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